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(«Reenvio prejudicial — Mercado interno da eletricidade — Diretiva 2009/72/CE — Artigo 37.o — 
Obrigações e competências das entidades reguladoras — Resolução extrajudicial de litígios — Conceito de 
“interessado que tenha uma queixa” — Queixa apresentada por um cliente final contra o operador da rede 
de transporte à qual esse cliente não está diretamente ligado — Avaria ocorrida nessa rede — Inexistência 
de relação contratual entre o referido cliente e o operador da referida rede — Admissibilidade da queixa»)

(2020/C 414/08)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

College van Beroep voor het bedrijfsleven

Partes no processo principal

Recorrente: Crown Van Gelder BV

Recorrido: Autoriteit Consument en Markt

sendo interveniente: TenneT TSO BV

Dispositivo

O artigo 37.o, n.o 11, da Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que 
estabelece regras comuns para o mercado da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE, deve ser interpretado no 
sentido de que a entidade reguladora não pode indeferir uma queixa apresentada por um cliente final contra o operador de 
uma rede de transporte, na sequência de uma avaria ocorrida nessa rede, com o fundamento de que a instalação desse 
cliente final não está diretamente ligada à referida rede de transporte, mas unicamente a uma rede de distribuição 
alimentada por essa rede. 

(1) JO C 270, de 12.8.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 6 de outubro de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Tribunal Superior de Justicia del País Vasco — Espanha) — Vodafone 

España SAU/Diputación Foral de Gipuzkoa

(Processo C-443/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Redes e serviços de comunicações eletrónicas — Diretiva 2002/20/CE — 
Artigo 13.o — Taxas aplicáveis aos direitos de utilização das radiofrequências — Regulamentação nacional 
setorial que sujeita a reserva do domínio público radioelétrico a um encargo — Regulamentação nacional 
que sujeita a constituição de concessões administrativas sobre os bens do domínio público a um imposto 

sobre as transmissões patrimoniais»)

(2020/C 414/09)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia del País Vasco

Partes no processo principal

Recorrente: Vodafone España SAU

Recorrida: Diputación Foral de Gipuzkoa
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